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SINOPSE 

Esta nota técnica – respaldada nos orçamentos fiscal e da seguridade social da União –  procura identificar de que 
forma as receitas vinculadas e as despesas obrigatórias interferem na rigidez orçamentária. Exploram-se conceitos, 
métodos de atuação e participações relativas das receitas vinculadas e das despesas obrigatórias, objetivando-se atin-
gir a finalidade perseguida.

Palavras-chave: receitas vinculadas; despesas obrigatórias; rigidez orçamentária.

1 INTRODUÇÃO

As receitas vinculadas e as despesas obrigatórias nunca tiveram tamanha notoriedade. Atreladas à questão da rigidez 
orçamentária1 (leia-se: um restrito grau de liberdade na alocação dos recursos disponíveis), passaram a ocupar um 
amplo espaço na agenda econômica, a despeito de uma explanação ainda imprecisa dos conceitos, dos métodos de 
atuação e, por rebote, dos determinantes da mencionada rigidez. De fato, da forma como são abordadas (superficial-
mente), passa-se a impressão de que existiria uma mútua dependência entre o vínculo e a obrigação, em que a quebra 
do primeiro (desvinculação) implicaria a derrocada da segunda (desobrigação). 

É um equívoco, evidentemente. A obrigação do gasto não se desfaz com a desafetação da receita, ocorrência 
que, quando despercebida, enviesa a análise sobre os determinantes da rigidez orçamentária. Cria-se, precisamente, 
uma duplicidade de causas equipotentes (vínculo e obrigação agindo com a mesma intensidade), quando, na verdade, 
há uma hierarquização. A compreensão dos conceitos e dos métodos de atuação é o primeiro passo ao escalonamento 
das potências. A participação orçamentária (receitas vinculadas versus despesas obrigatórias) é a baliza derradeira 
sobre a dominância de uma (despesas obrigatórias) em relação à outra (receita vinculada).

Esta nota técnica aborda os determinantes da rigidez orçamentária, explorando as especificidades e as di-
ferenças entre as receitas vinculadas e as despesas obrigatórias em nível federal. Apoiando-se na legislação atual, 
isto é, na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF/2000),2 na Lei Orçamentária Anual (LOA/2019) e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO/2019), este texto ancora a análise em questões qualitativas (conceitos e métodos de atuação) e 
quantitativas (participação orçamentária relativa), de modo a aprumar a discussão sobre o restrito grau de liberdade 
na alocação dos recursos disponíveis. O argumento central é que a “lei de meios” já é impositiva, no sentido amplo da 
expressão,3 tendo em vista a preponderância das despesas obrigatórias. As vinculações, conforme veremos, posicio-
nam-se em nível secundário, mesmo porque existem mecanismos capazes de afrouxar os laços.

Feita a apresentação, encontra-se, na segunda seção, o conceito de receita vinculada e como esta contribui 
ao aumento da rigidez orçamentária. Expande-se a investigação, apontando-se o percentual das receitas vinculadas 
no orçamento anual da União (orçamento fiscal e da seguridade social), visando compará-las com a participação das 
despesas obrigatórias, ou seja, o crivo quantitativo, que adensa os fundamentos da causa perseguida. Na terceira 
seção, encontram-se as despesas obrigatórias, fazendo-se referência a seu conceito e método de atuação, bem como à 
sua participação relativa no orçamento anual da União; neste caso, faz-se o contraponto (necessário) ao adensamento 
referido na seção anterior. A quarta seção traz as principais conclusões da nota técnica.

�2 �RECEITAS VINCULADAS: CONCEITO, MÉTODO DE ATUAÇÃO E  
PARTICIPAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A vinculação de receitas é uma prática antiga na administração pública brasileira. Remonta, exatamente, ao período 
colonial, quando, em 1624, alinhavou-se a taxação sobre o consumo do vinho à construção de uma obra viária na cidade 
do Rio de Janeiro4 (Bassi, 2019a). Na verdade, a ideia de se criar um liame entre receita e despesa, melhor dizendo, um 
“elo normativo” entre fonte e destino (Carvalho, 2010, p. 85), de modo a garantir recursos a um objetivo preestabeleci-
do, constitui-se o Leitmotiv das afetações tributárias, a despeito das críticas sobre a prática ora tratada.5 Entre as mais 
contundentes, encontra-se a questão da rigidez orçamentária que, ressalta-se, demanda uma adequada fundamentação.

1. Constituir-se-iam (receitas vinculadas e despesas obrigatórias) em “gastos juridicamente rígidos”, conforme definição de Atchabahian (apud Car-
valho, 2010, p. 83). Vale, ainda, destacar que as chamadas despesas “impositivas” – neste caso, associadas às emendas parlamentares individuais, 
conforme CF/1988, art. 166, § 9º – são, de fato, despesas “discricionárias”, detendo, apenas, um regime diferenciado de execução. Ou seja, o gestor é 
obrigado a tomar todos os meios e as medidas necessárias à sua efetiva execução, o que não significa uma garantia de recursos às emendas sobreditas.
2. Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. Para mais informações, consultar Brasil (2000). 
3. A saber, imposição como referência à escassa autonomia no direcionamento dos recursos. 
4. O Aqueduto da Carioca.
5. Existem também apoiadores. Para uma discussão entre os prós e os contras das afetações tributárias, consultar Carvalho (2010) e/ou Câmara (2008).
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A vinculação, conforme a Lei Complementar no 101/2000, é o ato de “exclusivizar” uma receita6,7 ao custeio 

de uma determinada despesa (ou a um conjunto delas, como no caso das contribuições sociais),8 redundando em uma 
proibição a usos alternativos. Transcreve-se a redação legal: “Art. 8º. Parágrafo único. Os recursos legalmente vin-
culados à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em 
exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso (Brasil, 2000, grifo nosso)”.9

O que não ocorre, no entanto – e aqui há um inconteste vácuo informacional –, é a obrigação de gastar os 
recursos no mesmo exercício financeiro da arrecadação (Scaff, 2016; Carvalho, 2010), ou seja, independentemente do 
exercício do gasto. Isso em razão de que as fontes vinculadas podem não ser utilizadas, gerando reservas orçamen-
tárias – superavit financeiro (Reis, 2008)10 – durante a execução do orçamento.11 Estrutura-se, na prática, um “fundo 
natural de despesas” (Toledo Junior, 2010, p. 40) não datado ou atemporal, ocorrência que, nesse sentido, dá alguma 
flexibilidade ao gasto. Evidentemente, caso a receita afetada esteja financiando uma despesa obrigatória ou exista 
um mínimo legal a ser aplicado,12 a referida flexibilização se desconstrói, mesmo porque os mínimos são “despesas 
obrigatórias” e, como tal, independem da existência, ou não, das vinculações à sua execução.

Nessas condições, a rigidez orçamentária, quando derivada da vinculação de receitas, constitui-se essencial-
mente em uma impossibilidade de realocar recursos, caso exista um superavit financeiro entre os recursos afetados 
– “sobras de caixa”, em jargão mais palatável.13 Isso ocorrendo, concretizar-se-ia o denominado “empoçamento da 
liquidez”, alusão à impossibilidade em remanejar as “sobras de caixa”, devido à exclusividade imposta pelo “elo nor-
mativo” – rememorando, um liame entre o recurso e o objetivo preestabelecido.

Alguns comentários adicionais. A rigidez orçamentária, derivada da vinculação de receitas, dispõe de alguns 
mecanismos legais à sua flexibilização. O primeiro, e mais conhecido, é a Desvinculação de Receitas da União (DRU), 
hoje, normatizada pela Emenda Constitucional no 93, de 8 de setembro de 2016 (EC no 93/2016). Em paralelo, apresen-
tam-se a constituição de reserva de contingência (RES) com recursos próprios e/ou vinculados (LOA/2019, art. 4º, I) e 
a desvinculação do superavit financeiro (Guardia, 2016), a qual, atualmente, não é praticada.14 

Em suma, o vínculo é contornável, a despeito de demandar certa engenharia financeira. Enrijece o orçamen-
to, mediante a existência de um superavit financeiro,15 flexibilizado, ex ante (pela utilização da DRU e da RES) e ex post 
(pela desafetação dos recursos não utilizados).  

Na tabela 1, encontram-se as receitas que compõem o orçamento fiscal e da seguridade social, por fonte,16 
categoria econômica (CE)17,18 e natureza (NAT),19,20 de acordo com a LOA/2019 (v. I). As informações são acompanhadas 

6. Assinala-se que a Constituição Federal de 1988 (CF/1988, art. 167, IV) vedou a vinculação de impostos, excluindo as vinculações direcionadas 
ao custeio da saúde e da educação.
7. Suplementa-se a informação, apontando que, tanto em nível federal como por meio da Emenda Constitucional no 95 (EC no 95/2016, art. 110, I 
e II), os custeios da saúde e da educação não estão mais vinculados, seja à receita corrente líquida – primeiro caso –, seja à arrecadação líquida 
de impostos – segundo caso.
8. CF/1988, art. 195.
9. Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. Disponível em: <https://bit.ly/1qcrOii>.
10. “Entende-se por superavit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos 
créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas” (Lei no 4.320/1964, art. 43, § 2º). “O Ativo Financeiro compreenderá 
os créditos e valores realizáveis independentemente de autorização orçamentária e os valores numerários; o Passivo Financeiro compreenderá as 
dívidas fundadas e outros pagamentos independentemente de autorização orçamentária” (Lei no 4.320, art. 105, § 1º, § 3º).
11. Assinala-se que as receitas arrecadadas e não utilizadas (superavit financeiro) prestam-se à redução da dívida líquida (Guardia, 2016), o que 
não significa que causam um impacto efetivo sobre a dívida bruta. Em síntese, contabilmente, têm alguma finalidade. Em termos reais, são pra-
ticamente estéreis.
12. Como ocorre com os gastos em saúde e educação em nível dos estados e municípios (CF/1988, art.198, § 2º, II e III; e art. 212).
13. Vale frisar que as “sobras de caixa” podem derivar (e derivam, majoritariamente) do contingenciamento de despesas não obrigatórias (ou seja, 
despesas discricionárias), financiadas por receitas vinculadas.
14. A prática fez-se presente, por exemplo, no exercício financeiro de 2015, quando, mediante a Lei no 13.126/2015, autorizou-se a União a destinar 
o superavit financeiro à cobertura de despesas primárias obrigatórias. Disponível em: <http://twixar.me/KV31>.
15. Reforça-se que pode ser induzido por meio do contingenciamento de despesas discricionárias.
16. No quadro A.1 do apêndice, encontram-se as decodificações das fontes.
17. Correntes (COR) e de capital (CAP).
18. As receitas correntes diferenciam-se das receitas de capital por gerarem alterações no patrimônio líquido (Brasil, 2018b, p. 32). Exemplos de 
receitas correntes: impostos, taxas, contribuições de melhoria, receitas patrimoniais, contribuições sociais e sobre o domínio econômico (Brasil, 
2017a, p. 226). Exemplos de receitas de capital: operações de crédito, amortização de empréstimos, alienação de bens (Brasil, 2017a, p. 228).
19. Primárias (P) e financeiras (F).
20. As receitas primárias referem-se predominantemente às receitas correntes, excetuando-se as receitas de juros (Brasil, 2018b, p. 49). As receitas 
financeiras, por sua vez, referem-se predominantemente às receitas de capital, isto é, ou criam uma obrigação – endividamento –, ou extinguem 
um direito – amortização de crédito concedido (Brasil, 2018b, p. 49).

https://legis.senado.leg.br/norma/584938/publicacao/15614485
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pelas características (CARAC) das receitas listadas, isto é, vinculadas (V)21 ou livres (L),22 assim como de suas parti-
cipações relativas. Nesse caso, a proposta é confrontá-las com a participação orçamentária das despesas obrigatórias 
(tratadas na próxima seção), a fim de, mediante o confronto, adensar os fundamentos sobre a causa perseguida.

Observa-se que as receitas livres (quatro, de 68 fontes) representam aproximadamente 14% das receitas orçamen-
tárias (R$ 461 bilhões). Lideradas pelos recursos ordinários (fonte 100), vale frisar, já majorados pela incidência da DRU,23 
totalizam, neste caso, cerca de R$ 448 bilhões, valor que se submete a algum acrescimento (R$ 12,8 bilhões), por meio 
das fontes 127, 162 e 929.24 Ressalta-se que são receitas, essencialmente, correntes e de natureza (também essencialmente) 
primárias. Quanto às receitas vinculadas (64, das 68 fontes), representam, aproximadamente, 86% das receitas orçamen-
tárias, isto é, cerca de R$ 2,8 trilhões. A despeito do ecletismo numérico em relação à categoria economia (corrente e 
capital) e à natureza (primária e financeira), é notória a dominância (quantitativa) das receitas de capital e financeira,25 
com destaque para as fontes 143 (R$ 758 bilhões), 144 (R$ 414 bilhões), 944 (R$ 248 bilhões)26 e 188 (R$ 91 bilhões).

TABELA 1
 Participação orçamentária das receitas livres e vinculadas

FONTE (R$ MILHÕES) (%) CE NAT CARAC FONTE (R$ MILHÕES) (%) CE NAT CARAC

100 448.420 13,74 COR P L 154 408.631 12,5 COR P V

101 220.799 6,7 COR P V 156 14.680 0,4 COR P V

102 1.363 0,04 COR P V 159 40.843 1,25 CAP F V

106 21 - COR P V 160 2.763 0,08 CAP F V

108 10.001 0,3 COR P V 1621 7 - - P L

111 2.232 0,06 COR P V 163 40 - CAP P V

113 21.622 0,66 COR P V 164 18 - CAP F V

116 81 - COR P V 1661 50 - - F V

117 0.3 - COR P V 169 21.754 0,7 COR P V

118 4.940 0,15 COR P V 171 242 - COR F V

119 35 - COR P V 172 4.708 0,14 COR P V

120 9 - COR P V 173 22.498 0,7 CAP F V

123 2.495 0,07 COR P V 174 8.799 0,26 COR P V

127 0.6 0,001 COR P L 175 160 - COR P V

129 1.958 0,06 COR P V 176 1.643 0,05 COR P V

130 0.8 0,02 COR P V 178 2.356 0,07 COR P V

132 9.524 0,29 COR P V 1801 49.418 1,5 - F V

133 85 - COR P V 1811 751 0,02 - P V

134 2.656 0,08 COR P V 183 200 - COR P V

135 2.003 0,06 COR P V 184 4.189 0,13 COR P V

136 700 0,02 COR P V 186 16.812 0,5 COR P V

139 213 - COR P V 188 91.239 2,8 CAP F V

140 49.475 1,5 COR P V 194 0.003 - COR P V

141 2.664 0,08 COR P V 195 0.8 0,02 COR P V

142 57.515 1,8 COR P V 196 27 - COR P V

143 758.672 23,2 CAP F V 197 7.489 0,23 COR P V

144 414.263 12,7 CAP F V 250 11.607 0,35 COR P V

148 484 0,01 CAP F V 263 63 - CAP P V

21. Sobre os critérios à caracterização das receitas vinculadas: todo recurso vinculado a órgão da administração pública e todas as contribuições 
sociais, além da contribuição sobre o domínio econômico (CID), combustível, e, inclusive, recursos de prognósticos (conforme LOA/2019, v. I).
22. Sobre os critérios à caracterização das receitas livres: todo recurso não vinculado a órgão da administração direta (conforme LOA/2019, v. I), 
executando-se as contribuições supramencionadas e os recursos de prognósticos.
23. Estima-se que a Desvinculação de Receitas da União (DRU) majora os recursos ordinários em R$ 137 bilhões (Bassi, 2019b).
24. Recursos condicionados, ou seja, uma possibilidade de arrecadação, derivados de concessões e permissões, conforme quadro A.1 do apêndice.
25. Como exceção a fonte 154 (R$ 408 bilhões), associada à contribuição ao Regime Geral da Previdência Social (RGPS).
26. Recursos condicionados à aprovação legislativa, já que se constituiria (a tomada do crédito) em uma ruptura à denominada “regra de ouro” das 
finanças públicas (CF/1988, art. 167, III). Acrescenta-se que a fonte em questão (fonte 944), volta-se majoritariamente à cobertura do deficit da se-
guridade social: RGPS, R$ 201 bilhões; Benefício de Prestação Continuada (BPC), R$ 30 bilhões; e o Programa Bolsa Família (PBF), R$ 6,5 bilhões.

(Continua)
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FONTE (R$ MILHÕES) (%) CE NAT CARAC FONTE (R$ MILHÕES) (%) CE NAT CARAC

149 1.674 0,05 CAP F V 2801 8.009 0,24 - F V

1501 3.511 0,1 - P V 2811 75 - P V

151 52.071 1,6 COR P V 293 133 - COR F V

152 26.365 0,8 CAP F V 2961 39 - - P V

153 184.575 5,6 COR P V 929 12.200 0,37 COR P L

Total 2.281.836
(A)

70
(C) ____ ____ _____ 9442 248.915 7,6 CAP F V

Total 3.262.209 
(A+B)

100
(C+D) ____ ____ _____ Total 980.372

(B)
30
(D) _____ _____ ____

Fonte: LOA/2019, v. I (Brasil, 2019a). 
Elaboração do autor.
Notas:  1 Receitas enquadradas como correntes (COR) e de capital (CAP).  

 2 Receitas condicionadas à ruptura com a “regra de ouro” (CF/1988, art. 167, III).

3 �DESPESAS OBRIGATÓRIAS: CONCEITO, MÉDOTO DE ATUAÇÃO E  
PARTICIPAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas denominadas “obrigatórias”,27 em contraposição às despesas discricionárias (não obrigatórias), passaram 
a ser objeto de disciplina legal, especialmente a partir da LRF/2000, que adota como norte à sua caracterização o fato 
de não se sujeitarem a um limite de empenho.28,29 Transcreve-se a redação legal:

Art. 9o Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento 
das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público 
promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho 
e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. (...) § 2º Não serão 
objeto de limitação às despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas 
ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias (Brasil, 2000, grifo nosso).

Deduz-se, portanto, que as despesas “obrigatórias” seriam aquelas que constituem obrigações constitucionais 
e legais do ente, inclusive as associadas ao pagamento da dívida pública. No entanto, a remissão à LDO embute um 
fôlego adicional à discussão, em busca de quais seriam as despesas “ressalvadas” pela lei, ou seja, que não são objeto 
de limitação de empenho, afora as acima relatadas. A lista é extensa, envolvendo 66 (LDO/2019, anexo III).30 O grau de 
detalhamento é excessivo, tornando a listagem, à exaustão, desnecessária. 

Relevantes, nessas circunstâncias, são os procedimentos adotados à estimativa da participação orçamentária 
das despesas obrigatórias, frise-se, de acordo com a LOA/2019 (v. III IV e V) e com a LDO/2019 (anexo III), conforme a 
seguir descrito. 

1.	 Inicialmente, as despesas são segmentadas por categoria econômica (assim como as receitas), distribuin-
do-se entre despesas correntes e de capital.31

2.	 Feita a segmentação, subdividem-se as despesas, de acordo com o grupo de natureza das despesas (GND), 
acompanhado do indicador de resultado primário (RP).32,33 Entre as despesas correntes, encontram-se as 
de  pessoal (PES), juros (JUR) e outras despesas correntes (ODC). Entre as despesas de capital, encontram-
-se os investimentos (INV), as inversões financeiras (IFI) e as amortizações (AMT).

27. Entitlement, definição adotada pelo orçamento estadunidense (Greggianin et al., 2018, p. 7).
28. Grosso modo, a não sujeição a um limite de empenho significa a falta de um mecanismo capaz de impedir o fator gerador da despesa.
29. Cabe mencionar que a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) também apresenta uma versão “diminuta” das despesas obrigatórias, que, eviden-
temente, peca pela restrita abrangência. Transcreve-se a redação legal: “Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior 
a dois exercícios” (Brasil, 2000, grifo nosso).
30. Para mais detalhes, consultar: <https://bit.ly/2YoMWq6>.
31. As despesas correntes diferenciam-se das despesas de capital por não contribuírem, de modo direto, à formação ou à aquisição de um bem de 
capital (Brasil, 2018b, p. 72). Quanto aos exemplos (despesas correntes e de capital), seguem a lógica do grupo de natureza de despesas (GND), à 
frente apresentado.
32. O indicador de resultado primário (RP) presta-se a diferenciar as despesas primárias das despesas financeiras, servindo como um norte (im-
preciso) ao contingenciamento de gastos tanto à apuração do resultado primário como dos limites impostos pela Emenda Constitucional no 95 (EC 
no 95/2016). As despesas financeiras (não sujeitas, a princípio, ao contingenciamento) assumem indicador de RP igual ao zero (RP=0). As despesas 
primárias, por sua vez, (sujeitas, a princípio, ao contingenciamento) assumem indicadores de RP diferentes de zero, diferença que acolhe valores 
entre 1 e 7 (1 ≤ RP ≤ 7) (Brasil, 2017c, p. 78; LDO/2019, art. 6º, § 4º).
33. A imprecisão suprarrelatada refere-se ao fato de que, embora norteie o contingenciamento, o crivo primário versus financeira valha na segmen-
tação entre despesas obrigatórias e não obrigatórias (discricionárias). A conduta à solução do problema será apresentada no transcorrer da narrativa.

(Continuação)
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3.	 As despesas de caráter obrigatório (ou seja, aquelas que não se sujeitam à limitação de empenho)  

envolvem:

•	 entre as despesas correntes: pessoal (PES), composta de ativos, inativos e pensionistas, além dos 
JUR sobre a dívida pública; e

•	 entre as despesas de capital: amortização da dívida pública (AMT), exclusivamente.

4.	 Nos demais casos, a obrigatoriedade é regida:

•	 entre as despesas correntes: outras despesas correntes (ODC),34 com indicador de resultado pri-
mário igual a um (RP=1);35 

•	 entre as despesas de capital: INV,36 com indicador de resultado primário igual a um (RP=1);37 e 
IFI,38 associadas aos Fundos Constitucionais,39 aos repasses ao Banco de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), além dos aportes ao Fundo Social (FS), todas com indicador de resultado 
primário igual a zero (RP=0); e 

•	 exceção entre as IFI, em relação ao RP, estão algumas despesas associadas a sentenças judiciais,40 
com indicador de resultado primário igual a um (RP=1).41

5.	 Por fim, o tratamento dado à RES. Como os recursos da RES42 prestam-se a múltiplas finalidades 
(LOA/2019, art. 4º, I.),43,44 resolveu-se excluí-la do cálculo à estimativa da participação orçamentária das 
despesas obrigatórias.

De acordo com a tabela 2, as despesas obrigatórias (sem limite de empenho) correspondem a pouco menos de 
95% das despesas orçamentárias (em torno de R$ 3 trilhões), suplantando, e com boa margem (cerca de R$ 252 bilhões), 
a participação das receitas vinculadas (86%). Isto é, mesmo se os vínculos fossem desfeitos, a flexibilidade orçamentá-
ria não seria recuperada, tendo em vista que o nível de rigidez continuaria a ser ditado pela participação relativa das 
despesas obrigatórias (95%).45 Em relação aos valores, destaca-se, inicialmente, que as ODC são as mais representativas 
(R$ 1,2 trilhão), carreadas pelos gastos46 com o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) (R$ 619 bilhões), com as 
transferências constitucionais (R$ 268 bilhões), além das despesas com a “função” saúde (R$ 84 bilhões), o seguro-de-
semprego e o abono salarial (R$ 60 bilhões), e o BPC (R$ 59 bilhões). Em seguida, aparecem a AMT da dívida pública 
(R$ 1,0 trilhão), os JUR (R$ 378 bilhões) e os gastos com pessoal (R$ 350 bilhões). 

TABELA 2
Participação orçamentária das despesas obrigatórias

CORRENTES
TOTAL

(R$ MILHÕES)

ORÇAMENTO

(%)

TOTAL OBRIGATÓRIA

(R$ MILHÕES)

TOTAL OBRIGATÓRIA

NO ORÇAMENTO

(%)

RP

PES 350.435 10,74 350.435 10,74 1

JUR 378.896 11,61 378.896 11,61 0

ODC 1.324.301 40,59 1.232.775 37,79 1

Capital
Total

(R$ milhões)
Orçamento

(%)
Total obrigatória

(R$ milhões)

Total obrigatória
no orçamento

(%)
RP

INV 36.199 1,10 1.875 0,05 1

34. Consultar o quadro A.2 do apêndice A para um maior detalhamento das despesas contabilizadas.
35. Conforme LDO/2109, art. 6º, § 4º, II, a.
36. Consultar o quadro A.2 do apêndice A para um maior detalhamento das despesas contabilizadas.
37. Conforme LDO/2109, art. 6º, § 4º, II, a.
38. Financiamentos, precisamente.
39. Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
40. A grande maioria é posicionada como outras despesas correntes (ODC).
41. Ou seja, não associadas a financiamentos.
42. Salienta-se, com valores já alavancados pelo redirecionamento de receitas próprias e/ou vinculadas (mecanismos alternativos, conforme 
relatado, à flexibilização orçamentária). Estima-se (a alavancagem) em cerca de R$ 22 bilhões.
43. Leia-se: podem custear despesas obrigatórias e/ou discricionárias; primárias e/ou financeiras (LOA/2019, art. 4º, I).
44. Importante registrar que a constituição de reservas de contingência (RES) é uma exigência legal (Lei Complementar no 101/2000, art. 5º), sendo 
prevista até seu limite mínimo, a saber, 0,2% da receita corrente líquida (LDO/2019, art. 12). Portanto, não seria uma conduta estapafúrdia incluí-la 
entre as despesas obrigatórias (talvez, com outra denominação, digamos, “ação” imperativa).
45. Dito de forma alternativa: os recursos, agora livres, seriam irremediavelmente direcionados ao pagamento das despesas obrigatórias.
46. Dados no quadro A.2 do apêndice A.

(Continua)
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CORRENTES

TOTAL

(R$ MILHÕES)

ORÇAMENTO

(%)

TOTAL OBRIGATÓRIA

(R$ MILHÕES)

TOTAL OBRIGATÓRIA

NO ORÇAMENTO

(%)

RP

IFI 93.023 2,85 47.185 1,44 0;1

AMT 1.045.939 32,06 1.045.939 32,06 0

---- ---- ---- ---- ---- ----

RES 33.413 1,02 ---- ---- ----

Total (com 
RES)

3.262.209 100 3.057.105 93,69 ---

Total (sem 
RES)

3.228.796 98,97 3.057.105 94,68 ---

Fonte: LOA/2019 – v. I, III, IV e V (Brasil, 2019a); LDO/2019 – anexo III (Brasil, 2019b). 
Elaboração do autor. 

Alguns comentários adicionais.  As despesas obrigatórias, diferentemente das receitas vinculadas, não dis-
põem de mecanismos à sua flexibilização. Mesmo acolhendo níveis distintos de hierarquização (Greggianin et al., 
2018; Brasil, 2017a),47 mesmo permitindo, por vezes, um controle de fluxo (Brasil, 2017b),48 o empenho ilimitado gera 
uma ocorrência pré-orçamentária. Em outros termos, tais despesas, decorrem de “lei material anterior [a LOA], que 
define todos os elementos da relação obrigacional” (Greggianin et al., 2018, p. 10), sem qualquer concorrência pelos 
recursos disponíveis. Nessas condições, pode-se, no limite, argumentar que o fato gerador das despesas obrigatórias 
prescinde de uma “cobertura fiscal” (disponibilidade de recursos) à sua realização, fato que destoa, até mesmo, da 
lógica das vinculações; qual seja, garantir recursos a um objetivo preestabelecido. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta nota técnica procurou identificar de que forma as receitas vinculadas e as despesas obrigatórias interferem na 
rigidez orçamentária, respaldada nos orçamentos fiscal e da seguridade social da União. Exploraram-se conceitos, mé-
todos de atuação e participações relativas das receitas vinculadas e das despesas obrigatórias, neste caso, norteadas 
pela não sujeição ao limite de empenho.

Mediante as variáveis elencadas, pode-se sustentar que são as obrigações, e não os vínculos, os maiores 
responsáveis pelo reduzido grau de liberdade na alocação dos recursos disponíveis. O primeiro pilar à assertiva é 
quantitativo. As receitas vinculadas representam 86% das receitas orçamentárias, enquanto as despesas obrigatórias, 
95% das despesas realizadas. Isto é, mesmo se os vínculos fossem desfeitos, a flexibilidade não seria recuperada, tendo 
em vista que o nível de rigidez continuaria sendo ditado pela participação relativa das despesas obrigatórias (95%). 

O segundo sustentáculo é qualitativo. As receitas vinculadas, além de dispor de mecanismos à sua flexibiliza-
ção, constituem-se em um “fundo natural de despesas” (Toledo Junior, 2010, p. 40) não datado ou atemporal, fato que, 
per se, dá uma maior liberdade à sua orçamentação e à sua utilização. Quanto às despesas obrigatórias, que não se 
sujeitam a limitações, seja na elaboração, seja na execução do orçamento, a situação é pétrea. Na verdade, é impossível 
flexibilizar uma ocorrência pré-orçamentária que, conforme mencionado, sequer se preocupa com a disponibilidade, 
ou não, dos recursos à sua execução.

Concluindo, o caminho à “desobrigação”. Primeiro, uma reestruturação das despesas obrigatórias – a reforma 
da Previdência, evidentemente, é imprescindível – capaz de gerar um superavit primário: iniciar-se-ia o pagamento 
dos juros, hoje efetuados por meio do aumento do endividamento público. Em seguida, a geração de um superavit no-
minal, permitindo reduzir a relação dívida/produto interno bruto (PIB): reduzir o serviço da dívida também é nuclear 
ao resgate do “orçamento deliberativo”. É importante frisar que, nesse percurso, a receita não pode ser desprestigiada: 
repensar as desonerações, talvez, seja a ação mais acurada diante da representatividade dos valores envolvidos.

47. Greggianin et al. (2018, p. 23) hierarquizam as despesas obrigatórias, mediante o seu status legal: constitucionais, legais e infralegais. A Secre-
taria do Tesouro Nacional (Brasil, 2017a, p. 44-45), por sua vez, utiliza-se de uma escala gradativa de rigidez – do nível 1, o menor, até o nível 5, o 
maior –, que também recorre ao status legal ao elaborar o referido escalonamento.
48. Despesas que permitem alguma programação – a Secretaria de Acompanhamento Econômico (Brasil, 2017b, p. 4) cita como exemplo o Pro-
grama Bolsa Família –, o que não ocorre, por exemplo, com os gastos com pessoal e os benefícios previdenciários.

(Continuação)
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APÊNDICE A

QUADRO A.1
Receitas por fonte

1. Recursos do Tesouro - Exercício Corrente; 2. Recursos de Outras Fontes - Exercício Corrente; 3. Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores; 
6. Recursos de Outras Fontes - Exercícios Anteriores; 9. Recursos Condicionados

(100) recursos ordinários
(101) transferências do imposto sobre a renda e sobre produtos in-
dustrializados
(102) transferência do imposto territorial rural
(106) contribuição para o fundo de saúde dos policiais militares e 
bombeiros militares do Distrito Federal
(108) fundo social – parcela destinada à educação pública e à saúde
(111) contribuição de intervenção no domínio econômico – com-
bustíveis
(113) contribuição do salário-educação
(116) recursos de outorga de direitos de uso de recursos hídricos
(117) recursos oriundos das contribuições voluntárias para o mon-
tepio civil
(118) contribuições sobre concursos de prognósticos
(119) imposto sobre operações financeiras – ouro
(120) contribuições sobre a arrecadação dos fundos de investimentos 
regionais
(123) contribuição para o custeio das pensões militares
(127) custas judiciais
(129) recursos de concessões e permissões
(130) contribuição para o desenvolvimento da indústria cinemato-
gráfica nacional
(132) recursos destinados ao FUNDAF
(133) recursos do programa de administração patrimonial imobi-
liário
(134) compensações financeiras pela utilização de recursos hídricos
(135) cota parte do adicional ao frete para renovação da marinha 
mercante
(136) recursos vinculados a aplicações em outras políticas públicas
(139) alienação de bens apreendidos
 (140) contribuições para os programas PIS/Pasep
(141) compensações financeiras pela exploração de recursos minerais
(142) compensações financeiras pela exploração de petróleo ou gás 
natural
(143) títulos de responsabilidade do tesouro nacional – refinancia-
mento da dívida pública federal
(144) títulos de responsabilidade do tesouro nacional – outras apli-
cações
(148) operações de crédito externas – em moeda
(149) operações de crédito externas – em bens e/ou serviços
(150) recursos próprios não-financeiros
(151) contribuição social sobre o lucro líquido das pessoas jurídicas
(152) resultado do banco central
(153) contribuição para financiamento da seguridade social – Cofins
(154) recursos do regime geral de previdência social

 (156) contribuição do servidor para o plano de seguridade social do servidor 
público
(159) recursos das operações oficiais de crédito - retorno de refinanciamento 
de dívidas de médio e longo prazos
(160) recursos das operações oficiais de crédito
(162) recursos primários para amortização da dívida pública
(163) recursos próprios decorrentes da alienação de bens e direitos do patri-
mônio público
(164) títulos da dívida agrária
(166) recursos financeiros de aplicação vinculada 
(169) contribuição patronal para o plano de seguridade social do servidor 
público
(171) recursos das operações oficiais de crédito - retorno de operações de 
crédito – BEA/BIB
(172) outras contribuições econômicas
(173) recursos das operações oficiais de crédito – retorno de operações de 
crédito – estados e municípios
(174) taxas e multas pelo exercício do poder de polícia e multas provenientes 
de processos judiciais
(175) taxas por serviços públicos
(176) outras contribuições sociais
(178) fundo de fiscalização das telecomunicações
(180) recursos próprios financeiros
(181) recursos de convênios
(183) pagamento pelo uso de recursos hídricos
(184) contribuições sobre a remuneração devida ao trabalhador e relativa à 
despedida de empregado sem justa causa
(186) outras receitas vinculadas
 (188) remuneração das disponibilidades do tesouro nacional
(194) doações para o combate à fome
(195) doações de entidades internacionais
(196) doações de pessoas físicas e instituições públicas e privadas nacionais
(197) dividendos da união
(250) recursos próprios não financeiros
(263) reforma patrimonial – privatizações (alienação)
(280) recursos próprios financeiros
(281) recursos de convênio
(293) produto da aplicação dos recursos a conta do salário – educação
(296) doações de pessoas físicas e instituições públicas e privadas nacionais 
(495) recursos do orçamento de investimento
(929) recursos de concessões e permissões – condicionados
(944) títulos de responsabilidade do tesouro nacional – outras aplicações – 
condicionados

Fonte: LOA/2019. v. I (Brasil, 2019a).
Elaboração do autor.
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QUADRO A.2
Outras despesas correntes (ODC) e investimentos (INV) de caráter obrigatório

 (RP =1)

ODC (R$ milhões)

Fundo do Regime Geral da Previdência Social (FRGPS) 619.397

Transferências constitucionais1 268.591

Saúde (excluindo pessoal)2 84.513

Seguro desemprego e abono salarial 59.831

Benefício de Prestação Continuada (BPC) 59.212

Sentenças judiciais  31.632

Transferências diretas de renda (Bolsa família) 30.035

Benefícios e auxílios (servidor federal) 15.809

Subvenções econômicas – operações de crédito 15.674

Complementação ao FUNDEB3 15.248

Compensação ao FRGPS 13.643

Complementação à atualização Monetária do Fundo de Garantia por 
Tempo de Trabalho (FGTS)

5.984

Programa Nacional de Assistência Alimentar (PNAE) 4.154

Assistência jurídica 1.528

Programa Dinheiro Direto à Escola (PDDE) 1.508

Movimento de militares e fardamento 1.265

Conta de desenvolvimento energético 946

Fundo partidário 927

Contribuição ao fundo de garantia safra 468

Recursos hídricos 276

Anistiados políticos  275

Fundo Penitenciário Federal (FUNPEN) 142

Total 1.232.755

INV ______

Operação do Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro – SISCEAB 
(Fundo Aeronáutico)

657

Programa Dinheiro Direto a Escola (PDDE) 380

Fundo Penitenciário Federal (FUNPEN) 209

Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF) 144

Aquisição de imunobiológicos 120

Assistência médica 95

Benefícios obrigatórios 35

Fardamento 30

Outros 205

Total 1.875

Fonte: LOA/2019 – v. I, III, IV e V (Brasil, 2019a); LDO/2019 – anexo III (Brasil, 2019b).
Elaboração do autor.
Notas: 1 �Fundo de Participação dos Estados (FPE), Fundo de Participação dos Municípios, FUNDEB, 	salário educação, royalties do petró-

leo, IPI – exportação, CIDE – combustível e imposto, Territorial Rural (ITR).
2� Procedimentos em média e alta complexidade, piso de atenção básica em saúde, apoio financeiro a assistência farmacêutica, aqui-
sição de imunobiológicos, vigilância sanitária, Política Nacional de Atenção Básica (PNAB).

3 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB).
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